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Assembléia debate a tributação
das microempresas

O fim da isenção do pagamento de
tributos às microempresas de
Santa Catarina foi o foco prin-

cipal da sessão especial, realizada nesta
quarta-feira 10, no Plenário da Assem-
bléia, para debater em tomo do projeto
de lei 298/99, que dispõe sobre o trata-
mento diferenciado e simplificado às
microempresas e empresas de pequeno
porte, conhecido como Simples/Se. O
encontro reuniu um número expressivo
de representantes de entidades comer-
ciais e industriais do Estado. O tema, bas-
tante polêmico, dividiu a opinião dos par-
ticipantes do evento.

Na opinião do líder da bancada do
PMDB, deputado Herneus de Nadal,
autor da proposta para a realização da
sessão especial, o fim da isenção, como
quer o governo do Estado, pode repre-
sentar prejuízos e o fechamento de mui-
tas microempresas. Atualmente existem
cerca de 60 mil. "O que não se pode é
criar incentivos às empresas de pequeno
porte e onerar as microempresas. Temos
recebido inúmeras correspondências de
microempresários reclamando de uma
possível taxação. Além disso, o governo
do Estado não está sendo coerente com
o pensamento nacional que, por meio de
uma reforma tributária, defende a redu-
ção de impostos", afirma Nadal.

O projeto de lei, de origem governa-
mental, prevê o fim da isenção. Com isso,
as microempresas com receita bruta anu-
al de até R$ 90 mil terão de pagar uma
taxa- de R$ 25 ao. mês. A bancada do
PMDB, que não aceita a tributação, apre-
sentou um substitutivo global.

Sessão Especial debate o Simples

Polêmica
No entanto, para o presidente da Fede-

ração das Associações de Micro e Peque-
nas Empresas, Luiz Carlos Floriani, to-
das as empresas precisam contribuir com
o governo, mesmo que seja com o paga-
mento de uma taxa mínima. Floriani de-
fendeu o projeto governamental que, se-
gundo ele, foi amplamente debatido por
nove federações e entidades ligadas aos
microempresários. "O próprio Simples
federal já não prevê a isenção, e sim o
pagamento escalonado, de acordo com a
possibilidade de cada empresário. Infe-
lizmente não podemos beneficiar todos
os segmentos. Claro que o projeto ainda
merece algumas considerações, mas
estamos avançando. A atuaL legislação.
hoje só beneficia quem não precisa. Mui-
tas microempresas, nos últimos quatro
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anos, tomaram-se empresas de pequeno
porte e precisam pagar impostos".

O gerente de tributação da secretaria
da Fazenda, João Carlos Kunzler, diz que
o projeto do Executivo foi trabalhado e
alterado conforme as reivindicações das
entidades. e associaçõs comerciais e in-
dustriais. Ele considera que o pagamen-
to do imposto fixo de R$ 25 pelas mi-
croempresas é adequado e atende aos
interesses do governo. "Todos devem
pagar alguma coisa, por menor que seja",
resume.

O deputado Onofre Agostini (PFL) ,
relator do projeto na Comissão de Cons-
tituição e Justiça, antecipou que na ter-
ça-feira (.16} a comissão apreciará o
substitutivo da bancada do PMDB, bem
como as três emendas acatadas.
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Transgênicos: um debate polêmico
No dia 29 de outubro a Comissão de Agri-

cultura da Assembléia Legislativa promoveu
uma audiência pública em Xaxim tendo como
tema "Os produtos transgênicos e seus pos-
síveis reflexos na economia, na saúde e no
meio ambiente". Não resta a menor dúvida
que, de alguns anos para cá, esse tem sido
um dos grandes temas dos debates em semi-
nários, palestras e audiências realizadas por
entidades e empresas ligadas ao setor agrí-
cola. A polêmica em torno dos produtos
transgênicos abrange os riscos à saúde e ao

meio ambiente e também as questões da produção e comercialização.
Muitas informações veiculadas diariamente a respeito dos

transgênicos destacam os riscos desses produtos, por serem alterados
geneticamente, a partir da introdução de genes de vírus, bactérias ou
outros seres em células de plantas. Devemos reconhecer, no entanto,
que ainda é cedo para se afirmar os possíveis riscos e benefícios que
eles provocam aos homens e aos animais. No mundo inteiro, pesqui-
sas, testes e experiências estão sendo realizadas, o que não tem impedi-
do a produção e o consumo desses produtos, principalmente nos Esta-
dos Unidos, país responsável por quase 60% da produção mundial. Na
Europa, a Comunidade Econômica tem resistido e imposto barreiras
para o cultivo e a comercialização dos transgênicos. No Brasil, apesar

de ser proibido o cultivo para fins comerciais, foi permitida a importa-
ção de 1,5 mil toneladas de soja transgênica no início deste ano.

Os noticiários comprovam que houve, no mundo, um crescimento
acentuado no cultivo desses produtos. Em 1996 foram plantados 1,7
milhão de hectares com produtos transgênicos. No ano passado, esse
número subiu para 28 milhões de hectares. Estimativas indicam que em
1999 a plantação deve atingir os 40 milhões. Um dado preocupante e
ameaçador para os pequenos agricultores que vivem em regime de agri-
cultura familiar. Precisamos encontrar medidas que possam controlar o
comércio e a produção dos produtos transgênicos, para que os países
menos desenvolvidos não sofram prejuízos na sua economia nem sacri-
fiquem a agricultura familiar.

O maior desafio hoje é informar a população sobre essas questões
que ainda estão sendo discutidas no mundo inteiro. A Comissão de
Agricultura, da qual sou presidente, tem contribuído para essa
conscientização através de audiências públicas, seminários e reuniões
dentro e fora do Parlamento. Além disso, estão tramitando na Assem-
bléia vários projetos com vistas a normatizar a produção, a pesquisa e ~
o comércio dos produtos.

Com o apoio e o trabalho dos parlamentares, estaremos atentos às
novas descobertas e informações. A sociedade catarinense carece de
respostas urgentes acerca dos produtos transgênicos.

Deputado Gelson Sorgato (PMDB)

Recursos do Orçamento para o ano 2000
Na condição de presidente da Comissão de

Trabalho, de Administração e de Serviços
Públicos da Assembléia Legislativa tenho sido
incansável nas solicitações ao governador
do Estado Esperidião Amin, ao secretário dos
Transportes Leodegar Tiscoski e ao diretor
geral do DER Edgar Roman, quanto a
inclusão de recursos no orçamento do Estado
para o ano 2000, garantidos no Plano
Plurianual 2000/2003, para pavimentação,
manutenção e conservação da rodovia SC-
302, que liga os municípios de Caçador/

Calmonl Matos CostalPorto União.
Esta obra foi iniciada pelo próprio Amin quando administrou o Estado

pela primeira vez, no início da década de 80 - e paralisada no governo
de Paulo Afonso. Desejo ver a obra incluída no Plano Rodoviário
Estadual, somando-se às demais consideradas prioritárias no atual
governo. Em emendas busco a liberação dos recursos para iniciar a
pavimentação da rodovia a partir do próximo ano.

Pretendo ainda assegurar no PPA recursos para pavimentação,

supervisão e conservação das rodovias SC-419, rodovia Airton Senna
em Fraiburgo, SC-457, SC-453 e SC-454.

Já em âmbito do orçamento federal, apresentei moção endereçada
aos membros do Fórum Parlamentar Catarinense em Brasília e ao
presidente da Comissão Mista de Orçamento da União para o ano 2000,
deputado Lael Varella, no sentido de serem incluídas emendas no Plano
Plurianual (PPA) e no orçamento da União para o próximo ano
assegurando recursos para construção e restauração de trechos da BR-
282/SC. No total, as emendas somam R$ 37,7 milhões.

É de extrema necessidade assegurar os recursos para a única rodovia
que liga os municípios do Extremo Oeste à Capital do Estado. A
reivindicação foi encaminhada aos 16 deputados federais e aos 3
senadores do Fórum, além do deputado Lael Varella. As emendas pedem
recursos para construção e restauração dos trechos da BR-2821SC: de
Lages a São José do Cerrito; de São José do Cerrito a Vargem; trecho
Vargem ao entroncamento com BR-470/SC, e por fim, no trecho do
viaduto de Alfredo Wagner. Todas essas obras são conveniadas entre
DER/SC e DNER.

Deputado Reno Caramori (PPB)
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Presidência investe em comunicação
Em palestra nesta quarta-

feira 10, na Casa do Jornalista,
em Florianópolis, o presidente
deputado Gilmar Knaesel
(PPB) falou que a atual
legislatura marcou o início de
um processo de moderni-
zação, com ênfase para a
comunicação. Esse processo
visa ampliar a abrangência da
divulgação das ações políticas
do Parlamento e, ainda, in-
centivar a população a
conviver mais com a sede do
Poder Legislativo, adquirindo
o hábito de freqüentá-Ia e
fazer parte de seu cotidiano.

Segundo o presidente, esta
abertura começou a concre-
tizar-se com a realização de

sessões e audiências pú-
blicas. Em seguida, firmou-
se com o lançamento do
jornal "Notícias da Assem-
bléia-SC". "Este espaço é
não só um canal de inter-
câmbio entre os deputados,
mas também de comunicação
destes com diversas entida-
des representativas, universi-
dades e associações" afirma
Knaesel.

O processo de moderni-
zação continua paralela-
mente com a renovação dos
equipamentos do estúdio de
rádio; a criação da Central de
Informações, totalmente in-
formatizada para receber os
visitantes com eficiência e

Setor proãutívo .sulbrasileiroê
mostrado na Jtálía.e
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Jornalista eira Barreto e presidente Knaesel

agilidade; e a instalação do
Centro da Memória, que con-
ta toda a história do Legis-
lativo e de todos os parla-
mentares desde a primeira
legislatura.

Com a Constituição de San-
ta Catarina e o Regimento In-
terno da Assembléia do Es-
tado à disposição na Internet,
a Casa entra na era do que há
de mais moderno em comu-
nicação. O mais recente passo
do projeto de transparência da
presidência do deputado
Gilmar foi a concretização da
TV -AL. "Queremos mostrar as
principais decisões da Assem-

bléia, a atuação dos deputados
e os mecanismos de funciona-
mento do Legislativo".

Os freqüentes eventos
culturais sediados pelo Poder
abriram as portas da Assem-
bléia para o público, que
comparece e prestigia semi-
nários, exposições e lança-
mentos literários. "Mais que
isso, fez valer seu posicio-
namento presenciando ses-
sões e audiências públicas.
Isto é interação. Premissa
básica para a transparência
assegurada desde o início
desta presidência", com-
pletou.

.Gilmar Knaesel acompanha
chineses a Pomerode

O governador, secretários e
empresários da província de
Hei Long Jilang, na República
Popular da China, visitaram na
última semana o município de
Pomerode acompanhados pe-
lo presidente da Assembléia
Legislativa de Santa Cátarina.
É esta a cidade catarinense
onde está sendo construída a
filial de uma montadora de
tratores chinesa, que estará em
operação já no ano que vem.
O investimento é de U$12 mi-
lhões só na primeira fase e tudo
indica que outros negócios

poderão ser fechados no fu-
turo entre chineses e catari-
nenses.

O deputado Gilmar Knaesel
explica que a visita também
tem como objetivo mostrar
outras potencialidades do
Estado às autoridades e em-
presários da China. Eles, por
sua vez, já demonstraram in-
teresse em diversificar seus
investimentos em Santa Ca-
tarina, principalmente no
setor agrícola. Reflores-
tamento, plantação de arroz,
criação de gado e suino-
cultura estão na pauta.
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os deputados que integram a
Comissão Coordenadora do
Orçamento Estadual Regiona-

lizado, presidida pelo deputado João
Rosa (PTB), prefeitos e conselheiros dos
municípios que participaram das nove
audiências públicas regionais tiveram
nesta quarta-feira (10) uma reunião
decisiva na Assembléia. Na ocasião, foi
apresentado o relatório dessas audiências
realizadas em todas as regiões do Estado.
No total 195 municípios participaram das
discussões, onde foram levantadas 888
propostas de investimentos priorizadas
pelas comunidades para o orçamento do
ano 2000.

A grande discussão do encontro girou
em torno da inclusão ou exclusão no
orçamento dos municípios que não
participaram das audiências. Alguns
deputados defendiam que os que não
compareceram aos encontros não
deveriam receber a verba prevista no
orçamento. Outros, afirmavam que não
poderia haver discriminação.

Após ser colocado em votação entre os
participantes, foram definidos por
unanimidade os seguintes critérios:

- os municípios que não participaram
de nenhuma audiência pública dos anos
de 97, 98 e 99 e não encaminharam
propostas não serão contemplados com
os recursos previstos no orçamento
regionalizado. A verba ficará para a
região onde o município estiver inserido;

Deputados analisam relatórios regionais

- aqueles que participaram de pelo
menos uma audiência pública e
encaminharam suas propostas receberão
os recursos.

- 10% dos recursos do Orçamento
Regionalizado ficarão com as propostas
regionais. Os restantes 90% ficam com
os municípios.

Outra decisão unânime e que teve o
respaldo do presidente da Assembléia,
deputado Gilmar Knaesel (PPB), foi a
não aceitação dos R$ 10 milhões para o
Orçamento Regionalizado do ano que
vem, definido pelo Executivo. "Quere-
mos pelo menos R$ 30 milhões", afirmou
Knaesel. Ele disse que o Legislativo vai

remanejar recursos da receita própria do
Estado para o Orçamento Regionalizado.
"Um dos exemplos é o BESC. Estão pre-
vistos R$ 20 milhões para manter as a-
gências pioneiras. Sabemos que no ano
que vem o banco ainda não estará priva-
tizado. Poderemos fazer alterações pas-
sando os valores dessa fonte para o Orça-
mento Regionalizado."

O deputado João Rosa disse que o pra-
zo para a apresentação de emendas ao PPA
encerra-se às 18 horas do próximo dia 16,
com votação no dia 23. Já o Projeto de
Orçamento vai receber emendas no
período de 16 a 22 de novembro, com
votação na Comissão de Finanças no dia 7
de dezembro.
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Produtos transgênicos poderão ser
proibidos em Santa Catarina

Se transformado em lei o projeto vai impedir que os produtos
geneticamente modificados cheguem até a mesa do

consumidor.
A Comissão de Agricultura,

presidida pelo deputado
Gelson Sorgato (PMDB),
aprovou nesta semana o
projeto de lei do deputado
Neodi Saretta (PT) que dispõe
sobre biotecnologia e
engenharia genética no
Estado, envolvendo orga-
nismos geneticamente modi-
ficados, além dos produtos
originados a partir dessa
tecnologia.

Na análise de mérito o
relator do projeto, deputado
Jaime Mantelli (PDT), ma-

nifestou-se favorável ao
controle de pesquisas, testes
e experiências com produtos
transgênicos. Ele também
apresentou emenda restabe-
lecendo artigo que proíbe a
comercialização dos trans-
gênicos já que, em fase an-
terior da tramitação, houve a
supressão do mesmo. Se
transformado em lei o projeto
vai impedir que esses pro-
dutos cheguem até a mesa do
consumidor.

Dessa forma as empresas
nacionais ou estrangeiras que

desenvolverem essas ativi-
dades deverão notificar o
Poder Executivo. A notifi-
cação será dirigida à Diretoria
de Vigilância, Defesa e
Fiscalização da Secretaria da
Agricultura. Em casos onde
não ocorrer a notificação,
será feita a interdição do
laboratório, da instituição, da
empresa responsável ou da
propriedade particular, a
condenação de campos,
viveiros e produtos gene-
ticamente modificados e
destruição dos organismos

geneticamente modificados,
seus produtos e derivados.

Para Saretta, este projeto é
"em defesa dos consumidores
e trabalhadores interessados
na qualidade dos alimentos,
na saúde pública e no meio
ambiente." Ele lembra que a
União Européia resiste aos
transgênicos e, através de
laboratórios sofisticados e leis
rigorosas, impõe rótulos de
identificação dos alimentos
transgênicos, especialmente
na Inglaterra, França,
Alemanha, Suíça e Escócia.

As obras de duplicação da
BR-IOl, no sentido sul (entre
os municípios de Palhoça/SC
e Osório/RS), vão sofrer
atraso devido a uma nova exi-
gência do Banco Mundial
(BIRD) que financia o pro-
jeto: a partir de agora, os re-
cursos só chegarão ao DNER
se o banco receber o projeto
de impacto ambiental (conhe-
cido como RIMA). E isso
poderá levar pelo menos um
mês para ser feito, o que
significa que as obras só
deverão ser iniciadas em
meados do próximo ano. A
informação é do vice-líder do
PPB, deputado Valmir Comin,
depois de participar de uma
audiência na sede da direção
estadual do DNER, em
companhia dos deputados da
Comissão de Transportes da
Assembléia Legislativa.

Conforme o parlamentar, a
duplicação do setor norte (de
Palhoça a Garuva, limite com

o Paraná), já está concluída
em quase 90%, e o restante
está em obras. Para esse setor
não houve a mesma exigência,
porque até então o BIRD não
impunha essa condição.

Comin trouxe ainda uma in-
formação que, admitiu, sur-
preendeu agradavelmente os
membros da Comissão de
Transportes. O DNER revelou
que no projeto de duplicação I

está prevista a construção de
uma ponte de três quilômetros •••.•..• _
no Sul do Estado, sobre as la-
goas Imaruí e Santo Antônio.
Paralelamente, o DNER prevê
a retirada do talude e dos ve-
lhos trilhos de trem que per-
correm a lagoa Imaurí. A ve-
lha ponte e seus trilhos estão
causando problemas ambien-
tais, disse Comin, que ficarão
sanados com a nova ligação.

Viaduto
Já o líder do PT, deputado

Francisco de Assis, teve como
promessa do chefe do DNER,

na

I
d

Membros da Comissão de Transportes questionam DNER
engenheiro Roberto Ribas, a
construção de um viaduto nas
proximidades do bairro Mor-
retes, em Itapema. O parla-
mentar apresentou em agosto
deste ano uma moção en-
caminhada ao ministro dos
Transportes Eliseu Padilha,
solicitando a construção de
uma passarela ou túnel na BR-
IO! a pedido dos moradores
que correm riscos ao

atravessar a rodovia. Ao
presidente da Comissão,
deputado Ciro Roza (PFL), o
engenheiro garantiu a
conclusão do trevo de acesso
a Jaraguá do Sul, no Norte do
Estado, ainda este ano.

Participaram da audiência
ainda os deputados Jaime
Duarte (PPS), Altair Guidi
(PPB) e Moacir Sopelsa
(PMDB).
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PLENA RIO
AL aprova encaminhamento de plebiscito de

distritos de Chapecó
A aprovação do projeto de resolução

36/99 nesta semana acelerou o processo
da possível criação de novo município,
que pode resultar do desmembramento
dos distritos de Marechal Bormann e
Goio-En, hoje pertencentes a Chapecó.
Agora, o processo resultante do abaixo-
assinado dos habitantes dos distritos, que
tramita desde 1994 e este ano foi de-
sarquivado na Assembléia, finalmente
chega ao Tribunal Regional Eleitoral, que
tem prazo de 90 dias para organizar a
consulta plebiscitária sobre a eman-
cipação.

A primeira vitória comemorada por
integrantes da comissão pró-eman-
cipação aconteceu na reunião da Co-
missão de Constituição e Justiça. O re-
lator do abaixo-assinado, deputado Jaime
Mantelli (PDT), conseguiu unanimidade
em favor da aprovação da consulta

plebiscitária.
O próprio Mantelli havia provocado,

em setembro, a realização de audiência
pública externa da comissão em

"O novo município
tem plenas condições
para desenvolver-se,
atendendo a todos os
requisitos previstos

pela legislação
pertinente. "

Chapecó, para debater com a comunidade
interessada a atualidade do pleito,
levando em conta que o processo fora
deflagrado há mais de cinco anos. O

se terá remédios homeopáticos gratuitos
Os catarinenses poderão contar, nos

próximos dias, com medicamentos ho-
meopáticos gratuitos no Sistema Único
de Saúde (SUS). Em maio, a Assembléia
Legislativa aprovou requerimento do de-
putado Jaime Duarte, do PPS, solicitando
a inclusão dos remédios na assistência
gratuita.

A idéia foi bem recebida pela Secre-
taria Estadual da Saúde, que prometeu
iniciar as atividades assim que definisse
um responsável técnico, farmacêutico
especialista em homeopatia. A farmácia
estará instalada na Policlínica de Refe-
rência Regional, na rua Esteves Júnior,
em Florianópolis.

De acordo com o deputado, o governo
só tem a ganhar com a homeopatia. "O
custo do medicamento é cinco vezes me-
nor que um alopata. Hoje, apenas os u-
suários que podem comprar diretamente
os remédios homeopáticos têm acesso a
eles, mesmo tendo sido recomendados
por médicos homeopatas credenciados
no SUS", explicou.

Desde 1980, a homeopatia é reconhe-
cida como especialidade pela Associação
Médica Brasileira. Em todo o país, cerca
de 15 mil profissionais estão habilitados
a exercer a homeopatia. Entretanto,
menos de 20 cidades brasileiras oferecem
essa especialidade na rede pública.

relatório destacou as condições para a
criação do novo município e as mani-
festações favoráveis à realização do
plebiscito por parte da Câmara de Ve-
readores e do prefeito de Chapecó, José
Fritsch (PT). Também foi contemplado
o pedido de anexação de área
suplementar, em relação ao inicialmente
previsto para aquele município, conforme
abaixo-assinado suplementar incluído
este ano no processo.

Na avaliação do relator, "o novo mu-
nicípio tem plenas condições para de-
senvolver-se, atendendo a todos os re-
quisitos previstos pela legislação per-
tinente", avalia Mantelli, para quem é
possível, com a agilização do processo e
se a consulta plebiscitária for favorável,
ver no próximo ano realizado o sonho da
população local de eleger uma ad-
ministração municipal própria.

Benefício para
desempregados

O líder do PT, deputado Francisco de
Assis, é o autor do projeto de lei já
aprovado pela Comissão de Justiça que
trata da suspensão temporária do pa-
gamento da conta de água e luz dos con-
sumidores desempregados. Pelo projeto
será beneficiado todo consumidor que
estiver desempregado há mais de três
meses, cujo consumo não ultrapasse a ta-
xa mínima estabelecida pelas empresas
fornecedoras . Ele terá que comprovar o
desemprego através da Carteira de
Trabalho e a suspensão é por seis meses.
Se depois desse período ele já estiver
empregado, a dívida será parcelada. Caso
não tenha conseguido trabalho, o bene-
fício fica estendido por mais seis meses.

Para o autor do projeto, "essa é uma
maneira de garantir o mínimo de digni-
dade para qualquer cidadão, não em for-
ma de esmola, mas de um auxílio até que
a pessoa possa se restabelecer." Ele lem-
bra que projeto semelhante já existe em
outros estados e que Santa Catarina tam-
bém tem necessidade de auxiliar os de-
sempregados. "O desemprego cresce dia-
riamente no Estado. Somente em
Joinville, a maior cidade catarinense, são
aproximadamente 40 mil desempregados,
o que consideramos extremamente preo-
cupante', afirmou.
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Goetten propõe pensão especial
o vice-Iíder do governo,

deputado Nelson Goetten
(PPB) apresentou projeto que
concede pensão especial a
pessoas portadoras de defi-
ciência, a crianças nascidas de
gestação múltipla e a idosos
com mais de 60 anos que
comprovem não possuir
meios de prover a própria ma-
nutenção ou de tê-Ia provida
por sua fanulia. Outra condi-
ção básica é que o candidato
ao benefício resida no Estado
há pelo menos dois anos.

O projeto esclarece que no
caso de deficiente e idoso com
mais de 60 anos o valor da
pensão especial seria equi-
valente ao menor vencimento
da escala padrão do quadro de
pessoal civil da administração
direta do Estado. Já o bene-

fício mensal a ser concedido
a crianças nascidas de gestão
múltipla será equivalente a
50% desse mesmo valor.

Segundo Nelson, o custeio
dos benefícios de que trata o
projeto em questão seria
provido por recursos pro-
venientes de 30% do resul-
tado da arrecadação de multas
de trânsito e de 30% da arre-
cadação líquida das loterias
estaduais administradas pela
Codesc.

Nelson explica que já existe
lei específica, no âmbito da
Secretaria da Justiça, que se
aproxima do projeto ora a-
presentado. Mas aquela lei
está com sua redação ultra-
passada e a nova proposta,
mais abrangente, substituiria
e aperfeiçoaria a matéria.

Transferência de feriado
Aprovada proposta do de-

putado Wilson Wan-DalI
(PFL) transferindo para o do-
mingo subseqüente o feriado
alusivo ao Dia de Santa Cata-
rina, comemorado em 25 de
novembro. Este projeto altera
a lei n° 10.306, de dezembro

de 1996, que institui a data
magna do Estado.

Wan-Dall explica que no
mês já existem dois feriados
(dia 2 Finados e dia 15 Pro-
clamação da República),
sendo que as comemorações
referentes ao Dia de Santa
Catarina implicarão numa
seqüência de interrupções das

ati vidades públicas e das
empresas.

Deputado Rogério Mendonça (PMDB) ao governador do Estado e
ao secretário dos Transportes, estudos no sentido da viabilização do
asfaltamento da estrada que liga a BR-282 à cidade de Petrolândia,
numa extensão de 27 quilômetros.

Deputado Heitor Sché (PFL) ao governador do Estado e ao secretário
da Saúde, para a consignação de recursos no orçamento estadual em
favor do Hospital Nossa Senhora das Graças, de Bom Retiro.

Deputado Moacir Sopelsa (PMDB) ao superintendente do Sebrae,
solicitando medidas no sentido da continuidade do convênio de
cooperação técnica e financeira firmado entre o Sebrae e o município
de Videira.

Deputado Ronaldo Benedet (PMDB) ao reverendo Osvaldo Lemos
dos Santos, cumprimentando pelo lançamento do livro Coletânea de
Conferências Bíblicas, dia 20, na Fundação Cultural de Criciúma.

Deputado Francisco de Assis (PT) indicação ao chefe do 16° DNERI
SC, pleiteando a construção de uma passarela no km 151, da BR -10 1,
ligando os bairros de Morretes e Meia Praia, próximo ao Posto da
Polícia Rodoviária Federal, no município de Itapema.

Deputado Ronaldo Benedet (PMDB) ao secretário dos Transportes
e Obras, pedindo a realização de estudo de viabilidade para a
construção de um trevo no acesso ao bairro Presidente Vargas, no
município de Içara.

Deputado Adelor Vieira (PFL) ao secretário da Saúde, pleiteando
recursos para reforma de área física e compra de equipamentos do
Hospital Nossa Senhora das Graças, de Bom Retiro.

Deputado Reno Caramori (PPB) ao presidente da Celesc, requerendo
a construção de uma subestação de energia elétrica no município de
Santa Cecília.

Deputado Herneus de Nada! (PMDB) ao ministro da Agricultura,
pedindo estudos para o equacionamento dos altos custos do milho e
do farelo de soja, que vem prejudicando os agricultores.

Deputado Moacir Sopelsa (PMDB) ao superintendente da 9"Região
Fiscal da secretaria da Receita Federal, que coloque funcionários à
disposição da agência da Receita Federal, localizada no município de
Videira.

Deputado Nilson Gonçalves (PFL), ao governo estadual, a elaboração
de programa de educação ambiental para as populações vizinhas da
Estação Ecológica do Bracinho, no município de Schroeder.

Deputado Altair Guidi (PPB) à secretária da Educação, solicitando
a implantação do curso de 2° Grau na Escola Básica Professora Maria
da Glória Silva, no bairro Aurora, no município de Içara.

Deputado Adelor Vieira (PFL) ao secretário dos Transportes e Obras,
sugerindo a elaboração de projeto para a implantação de um aeroporto
regional, de porte médio, para a cidade de São Bento do Sul.

Deputados Valmir Comin (PPB) e Ronaldo Benedet (PMDB)
solicitaram ao secretário dos Transportes e Obras, o recapeamento
asfáltico da rodovia SC-446, bem como a construção de acostamento,
no trecho entre Criciúma e Orleans.

Deputado Joares Ponticelli (PPB) cumprimentou o reitor da Unisul
e o comandante da Polícia Militar do Estado, pela realização do I
Encontro Nacional de Segurança Social.

Deputado Heitor Sché (PFL) ao secretário dos Transportes e Obras,
solicitando a inclusão no orçamento do Estado de recursos para a
elaboração de projeto de engenharia para a ligação asfáltica entre
Witmarsum e Salete, ou de Dona Emma e Salete.

Deputado Altair Guidi (PPB) ao presidente da Caixa Econômica
Federal, pedindo informações sobre possíveis empréstimos feitos en-
tre a Prefeitura Municipal de Criciúma e a CEF.
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As telecomunicações no terceiro milênio
Num mundo sem microcomputadores e telefonia fixa, a

comunicação será pela Internet
Licenciado da Assembléia para uma

viagem à Suíça em setembro, o deputado
Paulo Bornhausen (PFL) voltou bem
impressionado com o que viu na World
Telecom, a feira de telecomunicações que
se realiza em Genebra e é conhecida no
mundo, pela grandeza e importância,
como as "Olimpíadas da tecnologia".

O parlamentar se envolve com o tema
desde a Câmara Federal, onde presidiu a
comissão que elaborou a Lei Geral de
Telecomunicações. Foi conferir as no-
vidades e viu que a tecnologia anda tão
rapidamente que mal se consegue, ainda
que se leia todo dia, acompanhar a corrida
do setor. "Os avanços vão se dando em
fatos", comenta.

Ele diz que a previsão dos grandes
operadores é que haverá o crescimento
da telefonia chamada IP - Internet
Protocol - que não se dá por redes
próprias, mas pela Internet. Com isso, em
poucos anos não existirá mais o conceito
de telefonia interurbana, longa distância,
curta distância. "Ligar para a China vai

Deputado Paulo Bomhausen

custar o mesmo que ligar para o vizinho.
Porque só se paga pela assinatura do
serviço".

Também é tendência mundial que a
telefonia seja toda móvel, que não exista
mais telefonia fixa. "O nosso telefone de
casa se transformará numa rádio-base.
Quando se chega em casa o telefone

pessoal vira ramal do telefone da casa.
Quando sai do raio de abrangência, ele
passa a ser um celular ou um PSC ou um
ATN, seja que tecnologia tiver".

Isso faz com que no futuro ninguém
mais use microcomputador. Basta um
teclado com fone e tela ligados 24 horas
por dia na rede. "Não precisa memória.
A rede fornecerá a inteligência, o
software, que será público e terá osI programas que se precisar. Então, de

a repente, tudo o que temos vai ficar! obsoleto, até a nossa Lei das Tele-
d comunicações".
~ Isso, para Bornhausen, que integra o
s
:5 Conselho Consultivo da Anatel, é glo-

balização. "A globalização, na verdade,
é feita de tecnologia que aproxima os
países e as pessoas. Também estamos
falando de inteligência, de um setor que
vai gerar muitos empregos. Jáé para onde
as correntes de trabalho do mundo estão
seguindo e onde no Brasil ainda estamos
atrasados. Um processo do qual a mola
mestra é a educação".

Audiência debaterá poluição causada por lixão de Laguna

A ameaça de contaminação
causada pelo lixão de Laguna
vai motivar, no próximo dia 18,

vistoria do local por deputados da
Comissão de Fiscalização e Controle, e
audiência pública a fim de debater
possíveis soluções para o problema, às
10 horas, no auditório da Associação
Comercial e Industrial de Tubarão.

O lixão da Fazenda Preto Velho, na
localidade da Estiva, às margens da BR-
101, está situado em área de banhado.
No local são depositados entre 100 e 130
toneladas/dia de dejetos recolhidos em
Tubarão, Laguna, Capivari de Baixo e
Gravatal, inclusive metais pesados e lixo

hospitalar.
O risco de contaminação é con-

seqüência da base do depósito estar
abaixo do nível do mar. Há risco de
poluição ao complexo formado pelas
lagoas de lrnaruí, Santo Antônio e Mirim,
de onde uma comunidade de milhares de
pescadores retira seu sustento.

A gravidade da situação foi constatada
também por técnicos da Secretaria do
Desenvolvimento Urbano e do Meio
Ambiente. Nesta semana o engenheiro
sanitarista da Secretaria, Robson Ávila
Wolf, discorreu sobre o problema na
reunião da comissão, sugerindo como
solução prioritária a criação do projeto

de um aterro sanitário.
Na avaliação do presidente da

Comissão de Fiscalização e Controle,
deputado Jaime Mantelli (PDT), "a
intervenção da Assembléia Legislativa
poderá mobilizar as administrações dos
municípios na busca de solução definitiva
para o problema". Os deputados
sugerem, também, estudos sobre a
implantação de uma usina para
reciclagem de lixo, como alternativa
economicamente viável e não poluente,
à questão dos dejetos sólidos dos
municípios da região da Amurel
(Associação dos Municípios da Região
de Laguna).

Dia 17, às 10 horas, CPI do BESC, depoimento do ex-diretor financeiro Djalma de Amorin.
Local: Plenarinho

Dial7, às 17 horas, CPI do BESC, depoimento do ex-diretor de Operações Adir Faccio.
Local: Plenarinho

Dia 18, às 10 horas, audiência pública sobre "Destinação de resíduos e suas implicações à população e ao meio ambiente".
Local: Auditório da Associação Comercial e Industrial de Tubarão


